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DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. ROUBO 
CIRCUNSTANCIADO. DOSIMETRIA DA PENA. PENA-BASE 
EXASPERADA EM 1/2. CONSEQUÊNCIAS GRAVES DO 
CRIME E CIRCUNSTÂNCIAS DESFAVORÁVEIS. 
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. MAJORANTE. EMPREGO 
DE ARMA DE FOGO. DESNECESSIDADE DE APREENSÃO E 
PERÍCIA. CONFIRMAÇÃO POR OUTROS MEIOS DE PROVA. 
AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE FLAGRANTE. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado contra acórdão que manteve a 
condenação do paciente por roubo majorado, questionando a 
dosimetria da pena, especialmente a exasperação da pena-base 
em 1/2 e a aplicação da majorante do emprego de arma de fogo.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) se houve ilegalidade na 
exasperação da pena-base em 1/2 devido às circunstâncias e 
consequências do crime; (ii) se houve fundamentação suficiente 
para a aplicação da majorante do emprego de arma de fogo na 
terceira fase da dosimetria.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A pena-base foi exasperada em 1/2 em razão das 
circunstâncias desfavoráveis e das consequências graves do 
crime. O roubo ocorreu no interior de uma residência, local 
protegido constitucionalmente, e envolveu duas crianças, uma 
delas necessitando de acompanhamento psicológico devido ao 
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trauma. Tais fatores justificam o incremento da pena, conforme a 
jurisprudência consolidada desta Corte, que admite a valoração 
negativa das consequências do crime quando ultrapassam o 
ordinário.
4. A apreensão da arma de fogo não é imprescindível para a 
configuração da majorante, conforme pacífica jurisprudência do 
STJ, bastando a comprovação por outros meios, como os 
depoimentos das vítimas, que afirmaram ter sido ameaçadas 
com armas.
IV. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 07 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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RELATÓRIO

Trata-se de habeas corpus impetrado em benefício de REYNALDO 
FREIRE CURTI contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de São 
Paulo no julgamento de Apelação Criminal (n. 0019293- 05.2020.8.26.0050).

Infere-se dos autos que o paciente foi condenado a cumprir pena de 
nove (9) anos e quatro (4) meses de reclusão em regime inicial fechado, mais multa 
de vinte e três (23) diárias, unidade no piso, como incurso no artigo 157, §§ 2º, inciso 
II e V e 2ºA, inciso I, do Código Penal.

A apelação foi desprovida.

A defesa alega, em síntese, que o argumento de que o crime foi 
praticado na residência da vítima para justificar o aumento da pena-base não merece 
prevalecer, além da desproporcionalidade no aumento realizado.

Aduz também que deve ser afastada a majorante do emprego de arma 
de fogo, pois o artefato não foi apreendido.

Requer a concessão da ordem para fixar a pena-base no mínimo legal 
ou exasperá-la em 1/5 e afastar a causa de aumento do emprego de arma de fogo,

O Ministério Público Federal manifestou-se pelo não conhecimento do 
habeas corpus.

É o relatório.
 

VOTO

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação no sentido de 
não admitir habeas corpus em substituição a recurso próprio ou a revisão criminal, 
situação que impede o conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais 
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em que se verifica flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se:

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício" (AgRg no 
HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 8/4/2024).

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, notadamente 
quando não há indicação de incidência de alguma das hipóteses 
previstas no art. 621 do CPP. Precedentes" (AgRg no HC n. 
864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 
julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido:

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus substitutivo 
de agravo regimental (cabível na origem). Nessas condições, tendo em 
vista a jurisprudência da Primeira Turma desta Corte, entendo que o 
processo deve ser extinto sem resolução de mérito, por inadequação 
da via eleita (HC 115.659, Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação 
jurisprudencial deste Tribunal é no sentido de que o “habeas corpus 
não se revela instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. O 
caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não cabe 
habeas corpus para reexaminar os pressupostos de admissibilidade 
de recurso interposto perante outros Tribunais (HC 146.113-AgR, Rel. 
Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. Luiz Fux). (...) (HC 225896 
AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, Primeira Turma, julgado 
em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023).

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a proteção da 
liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, garantindo 
a necessária celeridade no seu julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 2º, 
do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante ilegalidade.

No que tange à pena-base, assim entendeu o Tribunal de origem (e-STJ 
fls. 264-267):

Assim, demonstrada a materialidade do roubo circunstanciado através 
dos boletins de ocorrência (fls. 37/39 e 40/42) e prova oral colhida, a 
par de apurada a autoria do crime à exaustão, a condenação é a 
providência que se impõe, tendo o julgador singular fixado as 
penas-base metade (1/2) acima do mínimo legal, vale dizer, seis 
(6) anos de reclusão, mais quinze (15) dias-multa em face de 
circunstâncias judiciais desfavoráveis representadas pelas 
peculiaridades e consequências do crime. O incremento não 
enseja reparo, porquanto o roubo ocorreu no interior de 
residência, asilo inviolável do cidadão com proteção prevista até 
mesmo na Constituição Federal (artigo 5º, XI), peculiaridade apta 
a desvendar comportamento audacioso e um plus de 
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reprovabilidade.

[...]

Além disso, como também se observou, o crime foi praticado 
contra quatro pessoas (dois adultos e duas crianças, uma de oito 
anos e, a outra, de poucos meses de idade), tendo as 
consequências ultrapassado o “normal” ao tipo, necessitando a 
criança mais velha ser submetida a acompanhamento psicológico 
em decorrência do intenso trauma, algo que também não pode ser 
desprezado.

[...]

De todo modo, importante ponderar que a ação criminosa teve como 
vítima duas crianças e, diante do não reconhecimento da agravante do 
artigo 61, inciso II, h, do Código Penal, a situação pode (e deve) ser 
sopesada nesse momento, sem se falar em bis in idem.

Consigne-se que o órgão de segunda instância pode considerar 
fundamentos não anotados expressamente na sentença ou mesmo 
reforçar aqueles declinados em primeiro grau, condicionada a 
providência à manutenção da pena cominada, sem incorrer em 
reformatio in pejus.

[...]

Na segunda fase da dosimetria, exasperou-se a reprimenda de um 
sexto (1/6) em razão da reincidência (condenação pretérita e imutável 
pela prática de tráfico de drogas noticiada a fls. 865/867 processo nº. 
0008384-65.2015.8.26.0635), perfazendo sete (7) anos de reclusão, 
mais dezessete (17) dias-multa.

Por fim, no terceiro momento do artigo 68 do Código Penal, majorou-
se a pena no coeficiente único de dois terços (2/3) em razão do 
emprego de arma de fogo, concurso de agentes e restrição de 
liberdade das vítimas, a resultar nove (9) anos e quatro (4) meses de 
reclusão, mais vinte e três (23) dias-multa, unidade no piso, à míngua 
de outras modificadoras.

A análise realizada pelo Tribunal de origem encontra-se em linha com a 
jurisprudência desta Corte acerca das circunstâncias fáticas do caso concreto.

No caso, a pena-base foi exasperada em 1/2 acima do mínimo legal, em 
razão das circunstâncias e consequências do crime, haja vista o crime ter sido 
cometido na residência das vítimas e considerando as consequências trazidas ao 
filho do casal, que passou por tratamento psicológico. Nesse sentido:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. ROUBO CIRCUNSTANCIADO. DOSIMETRIA. PENA-
BASE. VALORAÇÃO NEGATIVA DAS CIRCUNSTÂNCIAS DO 
CRIME. PERÍODO NOTURNO E VÍTIMA IDOSA. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. NEGATIVAÇÃO DAS CONSEQUÊNCIAS DO DELITO. 
MOTIVAÇÃO CONCRETA. TERCEIRA FASE. CAUSA DE AUMENTO. 
FRAÇÃO DE 3/8. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. WRIT NÃO CONHECIDO. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O refazimento da dosimetria da pena em habeas corpus tem caráter 
excepcional, somente sendo admitido quando se verificar de plano e 
sem a necessidade de incursão probatória, a existência de manifesta 
ilegalidade ou abuso de poder.
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2. A valoração negativa das circunstâncias do crime de roubo se 
deu com fundamentação idônea, observando-se o modus 
operandi empregado na prática delitiva, pois o Tribunal estadual 
considerou o fato de que o crime foi praticado no período noturno 
- por volta das 5h -, quando normalmente as pessoas estão 
descansando e a vigilância é reduzida, aduzindo, ainda, que o 
ingresso do agente na residência da vítima - pessoa idosa e que 
morava sozinha - facilitou a prática do delito, estando em 
harmonia com a jurisprudência desta Corte Superior de Justiça.

3. As consequências do crime devem ser entendidas como o 
resultado da ação do agente, sendo certo que "o trauma causado 
à vítima, que não se confunde com mero abalo passageiro, 
também é elemento hábil a justificar a avaliação negativa do vetor 
consequências do crime" (AgRg no HC n. 785.572/SP, relatora 
Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe de 20/3/2023).

4. Segundo o enunciado n. 443 da Súmula do Superior Tribunal de 
Justiça - STJ, o aumento na terceira fase de aplicação da pena no 
crime de roubo circunstanciado exige fundamentação concreta, não 
sendo suficiente para a sua exasperação a mera indicação do número 
de majorantes.

5. Na hipótese, o Tribunal a quo apresentou fundamentação concreta, 
amparada nas circunstâncias mais reprováveis da prática do delito, ou 
seja, o fato de o "réu ter encostado a arma no pescoço da vítima 
demonstra maior reprovabilidade, com o risco concreto de causar-lhe 
relevante ferimento" para fixar o aumento de 3/8 (três oitavos), 
justificando a fração superior ao mínimo legal na terceira etapa da 
dosimetria.

6. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 804.611/SC, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 23/10/2023, DJe de 27/10/2023.)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ROUBO 
MAJORADO. DOSIMETRIA. PENA-BASE EXASPERADA EM RAZÃO 
DO MODUS OPERANDI EMPREGADO. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. CUMULAÇÃO DE MAJORANTES. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. RECEPTAÇÃO. PLEITO DE 
ABSOLVIÇÃO OU DESCLASSIFICAÇÃO DA CONDUTA. . 
AUSÊNCIA DE PROVA EM CONTRÁRIO. DIVISÃO DO ÔNUS 
PROBATÓRIO NO PROCESSO PENAL. AUSÊNCIA DE
ILEGALIDADE. AGRAVO  DESPROVIDO.

I - A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à 
exceção do indeferimento de liminar em procedimento de habeas 
corpus e recurso ordinário em habeas corpus, poderá requerer, dentro 
de cinco dias, a apresentação do feito em mesa relativo à matéria 
penal em geral, para que a Corte Especial, a Seção ou a Turma sobre 
ela se pronuncie, confirmando-a ou reformando-a.

II - A via do writ somente se mostra adequada para a análise da 
dosimetria da pena, quando não for necessária uma análise 
aprofundada do conjunto probatório e houver flagrante ilegalidade.

III - O Tribunal de origem apreciou concretamente as 
circunstâncias do crime de roubo desfavoráveis ao paciente, em 
razão do modus operandi empregado na execução do delito, 
"tendo em vista especial intensidade do dolo dos agentes, os 
quais ingressaram na residência das vítimas durante o repouso 
noturno", fatores que apontam maior censura na conduta e 
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justificam a exasperação da pena-base.

IV - Quanto ao cúmulo de majorantes, considerando que o eg. Tribunal 
de origem não se pronunciou sobre referido tema, eis que sequer foi 
arguido na origem, esta Corte Superior fica impedida de se debruçar 
sobre a matéria, sob pena de incorrer em indevida supressão de 
instância.

V - Tratando-se de crime de receptação, em que o acusado foi 
flagrado na posse do bem, a ele competiria demonstrar que 
desconhecia a sua origem ilícita. Concluir em sentido contrário, no 
sentido de que o agravante não teria ciência da origem ilícita do bem, 
demandaria, impreterivelmente, revolvimento de material fático-
probatório, providência que, como cediço, mostra-se inviável nesta 
restrita via do habeas corpus. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 794.758/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 24/4/2023, DJe de 28/4/2023.)

Ademais, em se tratando de pena-base, o art. 59 do Código Penal - CP 
não atribui pesos absolutos a cada uma das circunstâncias judiciais a ponto de 
ensejar uma operação aritmética dentro das penas máximas e mínimas cominadas 
ao delito, de modo que não há impedimento a que o magistrado fixe a pena-base no 
máximo legal, ainda que tenha valorado tão somente uma circunstância judicial, 
desde que haja fundamentação idônea e bastante para tanto.

Foi destacada fundamentação para adotar o valor fracionário de 
aumento da pena-base - 1/2 (metade) para cada vetorial -, considerando a análise 
objetiva promovida pelo Juízo de piso, lastreada em informações técnicas a respeito 
das circunstâncias do crime e das consequências, exteriorizada no modus operandi 
empregado para a prática do crime, não havendo que se falar em ilegalidade.

Quanto à majorante do emprego de arma de fogo, assim entendeu a 
Corte de origem (e-STJ fl. 261):

Patente, também, a majorante relativa ao emprego de arma de fogo, 
pouco importando apurar sobre a apreensão do artefato ou a 
constatação, por exame pericial, de sua eficácia, porquanto 
constatado o uso do objeto através dos informes dos ofendidos, a 
par de a situação potencializar a grave ameaça e facilitar o sucesso da 
subtração, razão de ser da “qualificadora” que, pois, não pode ser 
ignorada.

O entendimento do Tribunal de origem está de acordo com a 
jurisprudência desta Corte, que se fixou no sentido da prescindibilidade da apreensão 
da arma de fogo e da realização de perícia para a incidência da referida causa de 
aumento, caso comprovado seu emprego por outros meios de prova, como ocorreu 
na espécie em que as vítimas afirmaram que os réus portavam armas de fogo (e-STJ 
fl. 256). Nesse norte:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. CRIMES DE 
ROUBO MAJORADO E CORRUPÇÃO DE MENOR. ABSOLVIÇÃO. 
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IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE REEXAME APROFUNDADO 
DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. NULIDADE DO 
RECONHECIMENTO FOTOGRÁFICO. ALEGAÇÃO DE 
INOBSERVÂNCIA DOS REQUISITOS PREVISTOS NO ART. 226 DO 
CÓDIGO DE PROCESSO PENAL - CPP. AUSÊNCIA DE 
ILEGALIDADE. AUTORIA COMPROVADA POR OUTROS 
ELEMENTOS DE PROVA. MAJORANTE DO EMPREGO DE ARMA 
DE FOGO. DISPENSA DA APREENSÃO E PERÍCIA. COMPROVADA 
PELO DEPOIMENTO DA VÍTIMA. CONDENAÇÕES DISTINTAS 
UTILIZADAS NOS ANTECEDENTES E NA REINCIDÊNCIA. 
AUSÊNCIA DE BIS IN IDEM. PENA SUPERIOR A OITO ANOS. 
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS E REINCIDÊNCIA. 
CORRETA A IMPOSIÇÃO DO REGIME INICIAL FECHADO. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O acolhimento do pleito de absolvição demanda o revolvimento 
fático-probatório, providência inviável em habeas corpus. Precedentes.

2. No caso concreto, houve a ratificação do reconhecimento fotográfico 
realizado pela vítima no curso do processo, o que afasta a alegação de 
nulidade, tendo em vista a existência de outras provas produzidas sob 
o crivo do contraditório, sobretudo o reconhecimento formal em juízo, 
conforme destacou a Corte de origem.

3. O Tribunal de origem manteve a condenação do paciente pelo crime 
de corrupção de menores, em conformidade com a jurisprudência 
desta Corte Superior, a qual entende que "para a configuração do 
crime de corrupção de menores, atual artigo 244-B do Estatuto da 
Criança e do Adolescente, não se faz necessária a prova da efetiva 
corrupção do menor, uma vez que se trata de delito formal, cujo bem 
jurídico tutelado pela norma visa, sobretudo, a impedir que o maior 
imputável induza ou facilite a inserção ou a manutenção do menor na 
esfera criminal." (REsp n. 1.127.954/DF, relator Ministro Marco Aurélio 
Bellizze, Terceira Seção, julgado em 14/12/2011, DJe de 1º/2/2012).

4. O aresto impugnado está em consonância com a jurisprudência 
desta Corte Superior, a qual entende que para aplicação da 
majorante de uso de arma de fogo não é necessária a sua 
apreensão e perícia, quando há outros elementos constantes nos 
autos que comprovem o seu uso. No caso dos autos, a vítima 
afirmou que foi usada arma de fogo no cometimento do crime.

5. "No tocante ao reconhecimento dos maus antecedentes, fora 
utilizada condenação diversa da reincidência, não havendo qualquer 
ilegalidade, uma vez que a jurisprudência desta Corte Superior é no 
sentido de que, havendo múltiplas condenações, não há que se falar 
em bis in idem na consideração de fatos distintos para fins de maus 
antecedentes e reincidência" (AgRg no AREsp n. 2.584.151/MG, 
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado 
em 11/6/2024, DJe de 17/6/2024).

6. O regime inicial fechado foi imposto com amparo tanto no patamar 
de pena, que é superior a 8 anos, quanto na existência de 
circunstâncias desfavoráveis que levaram à fixação da pena-base 
acima do mínimo legal, bem como na reincidência, não sendo possível 
a sua alteração.

7. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 900.955/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 2/9/2024, DJe de 5/9/2024.)

 

Pelo exposto, não conheço do habeas corpus substitutivo e, na análise 
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de ofício, não visualizo elementos capazes de caracterizar flagrante ilegalidade.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
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EM MESA JULGADO: 05/11/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
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IMPETRANTE : RICARDO SALOMAO 
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
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